
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 418.063 - SP (2017/0249354-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : BRUNO SIQUEIRA GALVAO DE FRANCA CARVALHO 
ADVOGADO : BRUNO SIQUEIRA GALVAO DE FRANCA CARVALHO  - 

SP0284819
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILLO BRAGA DE PAULA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. ALEGAÇÃO QUE ENSEJA 
APROFUNDADO EXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO 
CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. O habeas corpus não é a via adequada para discussão 
de autoria do crime de tráfico ou desclassificação para o delito de porte de 
substância para uso próprio, questões estas que demandam exame 
fático-probatório, incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade da droga 
apreendida – 834 gramas de maconha –, bem como pelas circunstâncias 
do delito, praticado em local conhecido como ponto de venda de 
entorpecente, o que revela risco ao meio social.
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5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso em habeas corpus, a antecipação da quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 418.063 - SP (2017/0249354-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : BRUNO SIQUEIRA GALVAO DE FRANCA CARVALHO 
ADVOGADO : BRUNO SIQUEIRA GALVAO DE FRANCA CARVALHO  - 

SP0284819
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILLO BRAGA DE PAULA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de DANILLO BRAGA DE PAULA, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 

2135167-62.2017.8.26.0000. 

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 5/7/2017 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 

(tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual 

denegou a ordem em acórdão assim ementado:

Habeas corpus - Tráfico de drogas - Impetração alegando a 
possibilidade de concessão de liberdade provisória, revogando-se a 
prisão preventiva do paciente - Requisitos autorizadores da concessão da 
liberdade provisória ao paciente que não impedem a decretação da sua 
prisão preventiva, ante a gravidade do crime praticado, reveladora da 
personalidade deturpada, voltada ao cometimento de delitos graves, 
demonstrando a sua necessidade para a garantia da ordem pública - 
Impossibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
porquanto se tratar de crime grave, cujo autor apresenta personalidade 
deturpada, voltada ao cometimento de crimes graves - Ordem denegada 
(fl. 7).

No presente mandamus, alega ausência dos requisitos autorizadores do 

art. 312 do Código de Processo Penal, de modo que a imposição da custódia cautelar 

não estaria suficientemente justificada, porquanto fundamentada de forma genérica na 

gravidade abstrata do delito. 

Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente.

Afirma que não restou comprovada a comercialização de entorpecentes, 

afirmando que o paciente seria somente usuário de drogas.

Documento: 1657781 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Argumenta que, em caso de condenação, o regime inicial para o 

cumprimento da reprimenda será diverso do fechado. Desse modo, pondera que a 

manutenção da prisão cautelar seria desproporcionalmente severa.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

aplicando-se, caso se entenda necessário, medidas alternativas diversas da prisão.

Indeferida a liminar (fls. 36/38) e informações prestadas (fls. 43/56 e 

59/65), o Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem de ofício (fls. 

67/74).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 418.063 - SP (2017/0249354-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo, orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o habeas corpus não é a via 

adequada para discussão de autoria do crime de tráfico ou desclassificação para o 

crime de porte de substância entorpecente para uso próprio, questões estas que 

demandam exame fático-probatório, incompatível com a via eleita, ação constitucional 

de rito célere e de cognição sumária.

Confira-se, nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  ART.  33  DA LEI N. 11.343/2006 E 
ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003.  1.  TESE  DE  QUE  AS  DROGAS SE 
DESTINAVAM AO CONSUMO PRÓPRIO.  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  
ELEITA.  REVOLVIMENTO  DE  /FATOS E PROVAS.  2.  EXCESSO  
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIA. 3. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS.    
NECESSIDADE    DE   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.  4.  
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.

1.  A  tese de que os entorpecentes destinavam-se ao 
consumo próprio do  paciente  não  pode  ser  examinada  pelo  
Superior  Tribunal de Justiça,  por  pressupor revolvimento de fatos 
e provas, providência vedada no âmbito do writ.

[...]
5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 

denegada (HC 388.090/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 17/04/2017).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE 
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DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS E PASSAGENS POLICIAIS  
ANTERIORES.  PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação  da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no  sentido  de  que  o  habeas  corpus  não pode ser 
utilizado como substituto  de  recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa  garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  A  teor  do  art.  312  do  Código  de  Processo Penal, a 
medida constritiva  poderá  ser  decretada quando presentes o fumus 
comissi delicti,  consubstanciado  na prova da materialidade e na 
existência de  indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, 
fundado no risco   que   o   agente,   em   liberdade,   possa  criar  à  
ordem pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

3. A via do habeas corpus, ação de índole constitucional 
marcada por cognição  sumária  e  rito  célere,  não permite dilação 
probatória, motivo   pelo   qual  não  é  adequada  para  apreciação  
de  pleito absolutório  ou  de  desclassificação do delito de tráfico 
para o de uso de entorpecente fundado em insuficiência de provas.

4.  Hipótese  em que a prisão preventiva encontra-se 
fundamentada na garantia  da  ordem  pública,  consideradas  a natureza 
e a razoável quantidade das drogas apreendidas (1,9g de cocaína, 2 pés 
de maconha e  32  selos  de  LSD),  duas  delas  com  alto  poder 
viciante, e a existência  de  passagens  policiais  anteriores  por outros 
crimes, persistindo  ao  menos uma ação penal em trâmite, 
circunstâncias que demonstram  a  gravidade  da  conduta  perpetrada e 
a periculosidade social do agente.

5.  Não  merece  guarida,  em  sede  de  habeas  corpus, a 
discussão referente  à  ofensa  ao  princípio da proporcionalidade pela 
prisão preventiva,  diante  da possibilidade de fixação de regime prisional 
diverso  do  fechado  na  hipótese  de  condenação, pois não cabe ao 
impetrante  presumir  o regime de cumprimento da pena que poderá ser 
fixado quando do julgamento do feito.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 342.311/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2016, 
DJe 04/03/2016).

Quanto aos motivos da custódia, verifica-se que o Juízo de primeiro grau 

converteu a prisão em flagrante em preventiva sob os seguintes fundamentos:

Com efeito, com base nos elementos existentes nos autos, 
os quais demonstram a existência de indícios fortes de autoria, já se 
vislumbra a ineficácia das medidas alternativas à prisão, sendo evidente o 
intuito de não atender(em) aos chamamentos do juízo. No caso em tela, 
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os autuados foram detidos em flagrante quando, supostamente, 
praticavam tráfico de entorpecentes, sendo apreendidos: cerca de 80 
gramas de maconha na posse de Danilo que estava num veiculo 
juntamente com Luiz Henrique, e na sequência, através de diligências, os 
policiais localizaram mais aproximadamente 754 gramas de maconha e 
uma balança de precisão na residência de Danilo, situação que evidencia 
o envolvimento com atividades criminosas. Inicialmente, foi apreendido 
uma porção de maconha na posse de Danilo. Sendo, portanto, ineficaz a 
aplicação de qualquer outra medida que não a prisão preventiva. O certo 
é que se trata de delito gravíssimo, equiparado a hediondo, supostamente 
praticado em local notoriamente conhecido do juízo pela alta incidência de 
tráfico de drogas. Sendo assim, a fim de que seja garantida a ordem 
pública e tendo em vista a conveniência da instrução processual, com 
fundamentos nos artigos 310, II, e 312, do Código de Processo Penal, 
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA (fls. 
28).

A Corte de origem manteve a segregação cautelar, destacando que:

Pois bem. Noticia a presente ação que o paciente 
supostamente praticou o delito de tráfico de drogas, porquanto estava na 
posse de elevada quantidade 834 (oitocentos e trinta e quatro) gramas de 
Cannabis sativa, substância vulgarmente conhecida por maconha, sem 
autorização e cm desacordo com determinação legal e regulamentar.

Nestes termos, consta da decisão, que a decretação da 
prisão preventiva foi justificada pela necessidade da manutenção da 
ordem pública, haja vista que o paciente está sendo processado pelo 
crime de tráfico de drogas, que é de extrema gravidade, demonstrando a 
necessidade da custódia cautelar para salvaguardar os interesses da 
sociedade.

Destarte, não há se falar na concessão de liberdade 
provisória a paciente que comete crime de extrema gravidade, que causa 
perturbação e desassossego na sociedade, gera instabilidade social, 
sendo que quem pratica crime dessa natureza, demonstra personalidade 
deturpada, voltada ao cometimento de crimes graves, justificando-se a 
necessidade da prisão cautelar para a garantia da ordem pública. (fl. 9).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 
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diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela quantidade da droga apreendida – 834 gramas de maconha –, bem 

como pelas circunstâncias do delito, praticado em local conhecido como ponto de 

venda de entorpecente, o que revela risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo de primeira instância apontou concretamente 
a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, indicando motivação suficiente para justificar a necessidade 
de colocar o réu cautelarmente privado de sua liberdade, ao ressaltar 
as circunstâncias que ensejaram a sua prisão em flagrante - 
apreensão de pouco mais de 400 g de maconha, balança e 
invólucros plásticos pequenos, o que denota a dedicação habitual do 
recorrente ao comércio ilícito de drogas.

3. A questão atinente ao excesso de prazo para o 
encerramento do feito não foi apreciada no acórdão recorrido, de forma 
que seu exame diretamente por esta Corte Superior importaria em 
indevida supressão de instância.

4. Recurso não provido (RHC 83.873/AM, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 
27/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
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Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, com a recorrente foram 
apreendidos 2 quilos de maconha, uma balança de precisão e vários 
saquinhos plásticos, o que justifica seu encarceramento cautelar, 
para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
88.228/AL, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
17/10/2017, DJe 25/10/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
19/05/2017).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena 

que poderá ser imposta ou, ainda, se será beneficiado com o redutor previsto no § 4º do 

art. 33 da Lei 11.343/2006, tampouco com o cumprimento da reprimenda em regime 

diverso do fechado.

Confira-se:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   

Documento: 1657781 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2017 Página  10 de 4



 
 

 

DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0249354-9 HC 418.063 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008644020178260617  20170000642726  2017000902  21351676220178260000  4222017  
8644020178260617

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO SIQUEIRA GALVAO DE FRANCA CARVALHO 
ADVOGADO : BRUNO SIQUEIRA GALVAO DE FRANCA CARVALHO  - SP0284819
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILLO BRAGA DE PAULA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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